
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.098.662 - SC 
(2017/0114041-7)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
EMBARGANTE : TIAGO ROGER DA SILVA 
ADVOGADOS : FRANCISCO EMMANUEL CAMPOS FERREIRA E OUTRO(S) - 

SC005012 
 CARLA BACILA SADE  - SC021424 

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE DO APELO ESPECIAL. 
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DO JULGADO. 
INADEQUAÇÃO. EMBARGOS REJEITADOS. 
1. Inexiste omissão a ser sanada, no caso, uma vez que o 
acórdão embargado explicitou adequadamente as razões pelas 
quais negou provimento ao agravo regimental.
2. Não se prestam os embargos de declaração para rediscutir 
matéria já devidamente enfrentada e decidida pelo aresto 
objurgado. 
3. A Corte Especial deste Sodalício firmou entendimento no 
sentido de que a suspensão dos prazos processuais prevista no 
artigo 220 do NCPC não se aplica aos processos criminais, razão 
pela qual sua contagem permanece ininterrupta e em dias 
corridos, e, caso o termo final ocorra naquele período, o prazo 
será prorrogado para o primeiro dia útil subsequente ao seu 
término.
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, rejeitar os embargos.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.098.662 - SC 
(2017/0114041-7)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
EMBARGANTE : TIAGO ROGER DA SILVA 
ADVOGADOS : FRANCISCO EMMANUEL CAMPOS FERREIRA E OUTRO(S) - 

SC005012 
   CARLA BACILA SADE  - SC021424 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Cuida-se de 

embargos de declaração opostos por TIAGO ROGER DA SILVA em desfavor de 

acórdão proferido pela Quinta Turma desta Corte Superior que negou provimento ao 

agravo regimental, mantendo o decisum que não conheceu do agravo em razão da 

intempestividade do recurso especial apresentado.

Sustenta o agravante que a decisão embargada seria omissa, porquanto 

não teria se manifestado quanto à suspensão do prazo no período compreendido entre 

20 de dezembro de 2016 e 20 de janeiro de 2017, em razão da Resolução n. 24 de 

2016, do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, de forma a interferir na 

tempestividade o apelo especial.

Requer o acolhimento dos embargos para que a omissão apontada seja 

sanada.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.098.662 - SC 
(2017/0114041-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O artigo 619 do 

Código de Processo Penal disciplina que "aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de 

Apelação, câmaras ou turmas, poderão ser opostos embargos de declaração, no prazo 

de dois dias contados da sua publicação, quando houver na sentença ambiguidade, 

obscuridade, contradição ou omissão", tendo a jurisprudência desta Corte os admitido, 

também, com o fito de sanar eventual erro material na decisão embargada. 

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 
RECLAMAÇÃO. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. NÍTIDO 
CARÁTER INFRINGENTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração servem ao saneamento do 
julgado eivado de um dos vícios previstos no art. 619 do Código 
de Processo Penal - ambiguidade, obscuridade, contradição ou 
omissão -, hipóteses inexistentes no julgado recorrido.
2. Não há qualquer contradição na decisão atacada porquanto 
devidamente fundamentado que (...) a magistrada cumpriu 
integralmente a decisão desta Corte, proferindo novo ato que 
analisou de forma fundamentada as teses relevantes e urgentes 
apresentadas em resposta à acusação, deixando de desentranhar 
provas e documentos não considerados como de nulidade 
decorrente e renovando medida de constrição de bens.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a contradição que 
autoriza o manejo dos embargos de declaração é a contradição 
interna, verificada entre os elementos que compõem a estrutura da 
decisão judicial, e não entre a solução alcançada e a solução que 
almejava o jurisdicionado (Resp n. 1.250.367/RJ, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, 2ª T., DJe 22/8/2013).
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl na Rcl 33.069/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 11/10/2017, DJe 18/10/2017)

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE PRECEITOS 
CONSTITUCIONAIS. INCOMPETÊNCIA. EMBARGOS 
REJEITADOS.
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1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os 
embargos de declaração, como recurso de correção, 
destinam-se a suprir omissão, contradição e ambiguidade ou 
obscuridade existente no julgado. Não se prestam, portanto, 
para sua revisão no caso de mero inconformismo da parte.
2. "Entende essa Corte não haver ofensa ao princípio do 
contraditório, por não ter sido oportunizada nova vista ao acusado, 
quando o Ministério Público apenas se pronuncia sobre o deduzido 
pela defesa, em sede de resposta à acusação, sem apresentar 
nada novo ao feito" (RHC 44.969/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 23/8/2016).
3. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça o enfrentamento 
de dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de 
prequestionamento da matéria, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no RHC 53.118/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 18/10/2017)

Na hipótese, não obstante a combatividade da defesa técnica, o acórdão 

embargado não incorre em nenhum dos vícios sanáveis pelo recurso integrativo, uma 

vez que esta colenda Quinta Turma explicitou adequadamente as razões pelas quais 

negou provimento ao agravo regimental, ratificando o decisum que não conheceu do 

agravo em recurso especial.

Conforme constou no acórdão embargado, a Corte Especial deste 

Sodalício firmou entendimento no sentido de que a suspensão dos prazos processuais 

prevista no artigo 220 do NCPC não se aplica aos processos criminais, razão pela qual 

sua contagem permanece ininterrupta e em dias corridos, e, caso o termo final ocorra 

naquele período, o prazo será prorrogado para o primeiro dia útil subsequente ao seu 

término.

Veja-se: 

PROCESSUAL  PENAL. RECESSO JUDICIÁRIO E PERÍODO DE 
FÉRIAS COLETIVAS. INEXISTÊNCIA  DE  SUSPENSÃO  OU  DE 
INTERRUPÇÃO DE PRAZOS EM MATÉRIA PENAL  E  
PROCESSUAL  PENAL. DICÇÃO DO ARTIGO 798. CAPUT E § 3.º, 
DO CPP. CRITÉRIO DA ESPECIALIDADE.
1.  Segundo  letra do artigo 105 do Regimento Interno do STJ e, 
como não  poderia  deixar  de  ser,  a  contagem  dos  prazos 
observará o disposto  na  lei processual de regência da matéria 
aqui, o Código de Processo Penal.
2.  Conforme  dita  o  artigo  798  do CPP, caput e § 3.º, os prazos 
processuais   penais   são   contínuos   e   peremptórios,   não  se 
interrompendo  por  férias,  domingo  ou  dia  feriado.  O prazo que 
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terminar  em domingo ou dia feriado considerar-se-á prorrogado 
até o dia útil imediato.
3.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  utilizando  o  critério  da 
especialidade,  já assentou posição no sentido de aplicar o art. 
798 do  Código  de Processo Penal em detrimento ao art. 219 do 
Código de Processo  Civil  de  2015  para  a  contagem  de  
prazo  em  matéria processual  penal.  Nesse  sentido:  AREsp  
n.  962.681/DF  e  AREsp 982130/SC.
4.  O recesso judiciário e o período de férias coletivas, em 
matéria processual penal, têm como efeito, em relação aos 
prazos vencidos no seu curso, a mera prorrogação do 
vencimento para o primeiro dia útil subsequente ao seu 
término, não havendo interrupção ou suspensão.
[...].
(AgRg no Inq 1.105/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE 
ESPECIAL, DJe 19/04/2017)

Colhe-se da Quinta Turma:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  RECESSO  JUDICIÁRIO.  
SUSPENSÃO  OU INTERRUPÇÃO DE PRAZOS PROCESSUAIS  
PENAIS.  INOCORRÊNCIA.  INTEMPESTIVIDADE. INCIDÊNCIA 
DO ARTIGO 798, CAPUT E § 3º, DO CPP. PRINCÍPIO DA 
ESPECIALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  FURTO  
QUALIFICADO.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE ACIMA  DO  MÍNIMO  
LEGAL.  MOTIVOS  DO CRIME. VALORAÇÃO  NEGATIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.  CONSTRANGIMENTO   ILEGAL  
CARACTERIZADO.CONCEDIDA ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DE OFÍCIO.
1.  A suspensão do curso dos prazos processuais prevista no art. 
220 do  NCPC, regulamentada pela Resolução CNJ n. 244, de 
19/9/2016, não incide  sobre os processos de competência da 
Justiça Criminal, visto que  submetidos,  quanto a esse tema, ao 
regramento disposto no art. 798,  caput  e  §  3º, do CPP. A 
continuidade dos prazos processuais penais  é afirmada, no caso, 
pelo princípio da especialidade.
2. Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte Superior 
consolidou-se no  sentido  de  que  o  recesso  judiciário  e  o 
período de férias coletivas,  em matéria processual penal, têm 
como efeito, em relação aos  prazos  vencidos no seu curso, a 
mera prorrogação do vencimento para  o  primeiro  dia  útil 
subsequente ao seu término, não havendo interrupção ou 
suspensão (AgRg no Inq 1.105/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, Corte Especial, julgado em 29/03/2017, DJe 
19/04/2017).
[...]
(AgRg no AREsp 1101379/ES, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 23/08/2017)
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Nesse contexto, não há como reconhecer a tempestividade do apelo 

nobre, em razão da resolução do Tribunal estadual. 

Dessa forma, segundo se infere dos autos, o acórdão recorrido foi 

disponibilizado do Diário de Justiça Eletrônico em 09.12.2016, considerado publicado 

em 12.12.2016 (e-STJ fl. 264), iniciando-se o prazo para a interposição do recurso 

especial no primeiro dia útil subsequente, in casu, 13.12.2016.

Considerando o prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do NCPC, a 

interposição do recurso especial em 30.1.2017 evidencia a sua intempestividade, na 

medida em que o termo final se deu em 28.12.2016, prorrogado para o primeiro dia útil 

seguinte, 23.01.2017, tendo em vista as férias forenses previstas no Tribunal estadual, 

conforme a Resolução n. 24/2016 do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.

Por tal razão, negou-se provimento ao regimental, mantida a decisão 

objurgada.

Assim, o que se observa é o puro e simples inconformismo do 

embargante com a solução dada por esta Corte à controvérsia, o que não dá ensejo à 

oposição de aclaratórios, não havendo que se falar em contradição ou ausência de 

manifestação quanto à desclassificação pretendida para conduta prevista na Lei de 

Contravenções penais.

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUPRESSÃO DE DOCUMENTO. ART. 305 DO CÓDIGO PENAL. 
TIPICIDADE RECONHECIDA. AFASTADA A TESE DE 
CONTINUIDADE DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS 
PREVISTOS NO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. O cabimento dos embargos de declaração está vinculado à 
demonstração de que a decisão embargada padece de 
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, conforme 
disciplina o art. 619 do Código de Processo Penal. Portanto, a 
mera irresignação com o entendimento apresentado na 
decisão, visando, assim, à reversão do julgado, não tem o 
condão de viabilizar a oposição dos aclaratórios.
2. Embargos de declaração rejeitados.
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(EDcl no AgRg no AREsp 526.332/MS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 09/06/2015, 
DJe 17/06/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 
INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. MERA 
IRRESIGNAÇÃO DO EMBARGANTE. PREQUESTIONAMENTO. 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
EMBARGOS REJEITADOS.
I - São cabíveis embargos declaratórios quando houver, na 
decisão embargada, qualquer contradição, omissão ou 
obscuridade a ser sanada. Podem também ser admitidos para a 
correção de eventual erro material, consoante entendimento 
preconizado pela doutrina e jurisprudência, sendo possível, 
excepcionalmente, a alteração ou modificação do decisum 
embargado.
II - Mostra-se evidente a busca indevida de efeitos infringentes, em 
virtude da irresignação decorrente do resultado do julgamento que 
desproveu o recurso ordinário em habeas corpus pois, na espécie, 
à conta de omissão no decisum, pretende o embargante a 
rediscussão de matéria já apreciada.
III - Não compete a este eg. STJ se manifestar explicitamente sobre 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento. (Precedentes).
Embargos rejeitados.
(EDcl no RHC 37.419/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 08/06/2015)

Ante o exposto, rejeitam-se, portanto, os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2017/0114041-7 AREsp 1.098.662 / 

SC
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00015203220158240064  0001520322015824006450001  082015000476770  
15203220158240064  1520322015824006450001

EM MESA JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIAGO ROGER DA SILVA 
ADVOGADOS : FRANCISCO EMMANUEL CAMPOS FERREIRA E OUTRO(S) - SC005012 

 CARLA BACILA SADE  - SC021424 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : TIAGO ROGER DA SILVA 
ADVOGADOS : FRANCISCO EMMANUEL CAMPOS FERREIRA E OUTRO(S) - SC005012 

 CARLA BACILA SADE  - SC021424 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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